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ATA DA REUNIÃO DE INSTALAÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.








Aos vinte e nove dias do mês de agosto, do ano de mil novecentos e noventa e um, às quinze horas e trinta minutos, no Ministério do Trabalho e da Previdência Social- MTPS, sito à Esplanada dos Ministérios, Bloco "F", na cidade de Brasília Distrito Federal, realizou-se a reunião de instalação do CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - CNPS, criado pela Lei número oito mil duzentos e doze, de vinte e quatro de julho de mil novecentos e noventa e um, cujos membros, titulares e suplentes, foram nomeados por Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, em Decreto de vinte e sete de agosto de mil novecentos e noventa e um, publicado no Diário Oficial da União do dia vinte e oito subsequente. Não compareceram à reunião, justificando, entretanto, as respectivas ausências, os seguintes Conselheiros: Celecino de Carvalho Filho, José Arnaldo Rossi, Aldo Sotero de Mendonça, Wilson Camargo Arruda, Dorival Siovine, Marilza Sales Brago, Luiz Esteves Neto e Ney Carneiro. Iniciando a reunião, o Conselheiro e Ministro do Trabalho e da Previdência Social, Antonio Rogério Magri, cumprimentou a todos e manifestou sua satisfação em receber os Conselheiros no MTPS e solicitou a todos que se apresentassem, a fim de facilitar a identificação do Conselheiro e a Instituição que cada um representa, iniciando por ele próprio, sendo seguido pelos demais Conselheiros. Concluídas as apresentações, o Ministro Antonio Magri apresentou a Pauta da reunião, que constou dos seguintes itens: l. Assinatura dos termos de posse; 2. Preenchimento de fichas de identificação individual; 3. Formação de comissão para elaborar minuta de Regimento Interno a ser apresentado na próxima reunião; 4. Definição da data da próxima reunião. O Ministro Antonio Magri solicitou que os presentes preenchessem o termo de posse e a ficha de identificação individual. Feito isto, discorreu a respeito dos Conselhos de Seguridade Social e de Previdência Social, o primeiro instalado pela manhã, o outro no presente momento. Quanto ao Conselho Nacional de Previdência Social, que ele próprio preside, de acordo com o estabelecido no citado Decreto de vinte e sete de agosto de um mil novecentos e noventa e um, disse que a sua tarefa mais urgente é elaborar e aprovar o regimento interno do Conselho, ao passo que o de Seguridade Social terá que elaborar o regimento interno e, ainda, eleger seu Presidente. Sugeriu a criação de uma comissão para elaborar o referido documento, composta por pessoas de Brasília, para facilitar os trabalhos. A Conselheira Márcia Bassit acrescentou sugerindo que a comissão seja composta por pessoas do próprio MTPS, uma vez que a minuta deverá ser enviada a todos os outros Conselheiros para que façam emendas, antes da próxima reunião, a ser realizada em mais ou menos trinta dias. o Conselheiro Benedito Miranda concordou com a idéia. O Conselheiro Jaime José da Cunha reafirmou que o anteprojeto do regimento seria enviado previamente aos Conselheiros, com tempo suficiente para que possam fazer as observações pertinentes. 0 Ministro Antonio Magri disse que, como se trata de um anteprojeto, os acertos finais serão feitos na próxima reunião, não havendo necessidade que pessoas de outros Estados da Federação se desloquem para Brasília. O Ministro Antonio Magri pediu que a Conselheira Márcia Bassit faça uma exposição sobre o papel dos dois Conselhos, que nesta data se instalam. Esta iniciou dizendo que a instalação dos dois Conselhos - CNSS e CNPS - decorre da aprovação do Plano de Custeio e Beneficios da Previdência Social;' continuou explicando que o Conselho Nacional de Seguridade Social é como mãe dos Conselhos Nacional de Previdência Social, Nacional de Saúde, Nacional de Assistência Social, os dois primeiros já instalados e o último, que já funciona, apesar da sua legislação especifica ter sido vetada; concluiu que são Conselhos Setoriais da Seguridade Social. Ressaltou as competências do Conselho Nacional de Previdência Social, dando destaque para o acompanhamento das ações de Previdência, inclusive a questão orçamentária; lembrou que a Lei instituiu também os Conselhos Estaduais e Municipais de Previdência Social e justificou o fato da proposta orçamentária para o exercício de mil novecentos e noventa e dois não poder ser apreciada pelos Conselheiros, vez que o prazo de discussão no âmbito do poder executivo, se esgotou e a proposta foi enviada ao Congresso Nacional, junto ao qual o Conselho pode, ainda, ter uma atuação firme. O Ministro Antonio Magri lembrou que é um sindicalista e que o sindicalista, devido ao grande número de atribuições que tem, não conhece profundamente a previdência social; no entanto, tem o sentimento exato do que gostaria que fosse a previdência social para os brasileiros. Afirmou, ainda, que a previdência social, como está organizada atualmente, não é real, não atende às necessidades do trabalhador, mas que é preciso mudar este sistema e o Conselho, com a sua representatividade, conhecendo a previdência profundamente, pois os dados serão colocados abertamente, ajudará o Ministério do Trabalho e da Previdência Social a encontrar os caminhos para essa mudança. Seguindo a reunião, o Ministro solicitou ao Conselheiro Luiz Carlos Peixoto que apresentasse os dados relativos ao impacto do aumento do salário mínimo sobre a folha de pagamento da Previdência. O Conselheiro Luiz Carlos Peixoto afirmou que, para cada hum mil cruzeiros de aumento no salário mínimo, a folha de pagamento é acrescida de nove bilhões de cruzeiros. O Ministro Antonio Magri chamou a atenção para o dado colocado pelo Conselheiro e disse que a apresentação dos números será uma prática dentro do Conselho e que as Centrais, CUT e CGT, não duvidarão mais da situação da Previdência, pois terão acesso à sua realidade financeira. Esclareceu, ainda, que além de cobrir os beneficios, o Ministério do Trabalho e da Previdência Social repassa recursos para os Ministérios da Saúde e da Ação Social, que integram o Sistema da Seguridade Social. A seguir pediu que o Conselheiro Luiz Carlos Peixoto apresentasse os dados relativos à receita e aos repasses feitos a outros Ministérios. 0 Conselheiro Luiz Carlos Peixoto afirmou que existem informações corretas e precisas atualmente sobre o caixa da Previdência: cita os números e informa que constava um saldo de caixa de duzentos bilhões, até o dia vinte e seis de agosto, próximo passado, mas que no dia vinte e oito foram repassados ao INAMPS oitenta bilhões, que devem ser abatidos desta quantia. 0 Ministro interveio esclarecendo que o repasse foi de cento e trinta bilhões, ao que o Conselheiro Luiz Carlos Peixoto respondeu que o saldo de caixa é, então, em torno de setenta bilhões de cruzeiros. O Ministro Magri lembra o momento em que a previdência começou a remunerar um salário mínimo para os beneficios, que remunerava apenas a metade deste valor; isto significa, segundo ele, um aumento de dois milhões e meio de salários mínimos. O Conselheiro Luiz Carlos Peixoto, enfatizando a informação, esclareceu que o que aumentou em dois milhões e meio foi o quantitativo de salários mínimos a ser pago e solicita reserva sobre os números apresentados, até que sejam concluídos os estudos em nível do MTPS. O Ministro afirmou que os números apresentados pelo Conselheiro Luiz Carlos Peixoto são "imexiveis", o que torna dificil renumerar melhor os beneficios e reafirmou a necessidade de mudanças urgentes no atual sistema, sob pena de se perenizar esta situação que atinje toda a massa trabalhadora; concluiu exemplificando a insignificância das aposentadorias pagas, e cita o exemplo do seu próprio pai, que, com oitenta e cinco anos, percebe trinta e cinco mil cruzeiros mensais de aposentadoria; em seguida franqueia a palavra aos Conselheiros. O Conselheiro Nelson Antunes perguntou sobre as providências tomadas em relação às fraudes denunciadas na imprensa. Para ele, as fraudes representavam muito em termos de dinheiro; mas, se comparadas ao movimento de caixa da Previdência apresentado pelo Conselheiro Luiz Carlos Peixoto, parecem ser insignificantes; desejou, então, saber qual o impacto destas fraudes no caixa. O Conselheiro Luiz Carlos Peixoto, antes de esclarecer a questão, enfatizou o caráter confidencial das informações e esclareceu que as fraudes levantadas, até agora, chegam a trinta bilhões de cruzeiros, e que há expectativa de que estas atinjam um trilhão de cruzeiros, mas esta fraude é pequena, segundo ele, se comparada à sonegação da arrecadação e à fraude que ocorre na concessão de beneficios; esta sim, significativa, à medida que são beneficios de prestação continuada, pagos eternamente a alguém que não teria direito; neste sentido, a expectativa do Ministério do Trabalho e da Previdência Social é reduzir, mais ou menos, dois milhões de benefícios, dos treze milhões já concedidos. O Ministro Magri acrescentou, ainda, que uma das primeiras providências da sua gestão foi eliminar os Representantes da Previdência Social, segundo ele, responsáveis pela maioria dessas fraudes na concessão de beneficios. A Conselheira Márcia Bassit explicou que o controle das fraudes, por sí só, não é suficiente para o equilíbrio das contas da Previdência; para ela, a Lei de Custeio e Beneficios ê uma conquista do ponto de vista social, mas que tem um impacto muito grande, um custo, e que, a elevação dos custos não está sendo acompanhada pela elevação da arrecadação e soluções têm que ser pensadas, o mais urgente possível, antes que a situação fique insustentável e o Conselho, conhecendo profundamente a situação da Previdência, poderá encontrar soluções. O Conselheiro Nelson Antunes relatou sua experiência nas Juntas de Recursos da Previdência Social que, para ele, estão numa situação limite: totalmente desaparelhadas e desestimuladas e perguntou qual a providência que o Ministério vai tomar quando esses dois milhões de beneficios a serem cancelados se transformarem e dois milhões de processos acumulados nas Juntas de Recursos. O Conselheiro Luiz Carlos Peixoto esclareceu que só serão cancelados beneficios comprovadamente fraudulentos, e, ainda, que quem frauda não recorre, porque tem medo de ser preso nesta oportunidade. Afirmou ainda que em algumas cidades já foram cancelados até cinco por cento dos beneficios e ninguém reclamou. Quanto ao papel das Juntas de Recursos, colocou uma visão pessoal: considera a via recursal mais longa do mundo e informa que o Ministro Magri já encaminhou um projeto de Decreto à Presidência da República, reduzindo a Junta a apenas duas instâncias: a primeira é o posto de concessão, e a segunda, o chefe do posto; acrescentou que o Conselho de Recursos do Trabalho e do Seguro Social está sendo transferido para Brasília, modernizando-se, atendendo mais rapidamente ao usuário. O Conselheiro Jaime José da Cunha falou a respeito das fraudes que, sendo ele, acontecem há muito tempo; só que ninguém teve corage de enfrentar o assunto; afirmou que com a atual administração do MTPS, pelo menos, fala-se no assunto. Manifestou, então, o desejo de saber como vai se dar a inserção dos Conselheiros nos trabalhos do Conselho: a quem vão se reportar dentro do Ministério, como vão fazer para acompanhar as ações, que poder de decisão terão para denunciar e resolver os problemas apresentados. O Ministro Magri, aproveitando a fala do Conselheiro que o antecedeu, explicou a situação desencadeada a partir da denúncia da existência de trezentos e cinqüenta marajás na Previdência Social, feita na tribuna da Câmara dos Deputados, até a decisão do Presidente da República de criar uma comissão para levantamento das fraudes e o retorno dessas atribuições para o Ministério do Trabalho e da Previdência      Social. Considerou coerente a decisão do Presidente de criar a citada comissão, pois o MTPS tem muitas atribuições e não poderia se dedicar ao assunto exclusivamente; afirmou, ainda, que noventa por cento do resultado apresentado pela comissão são fruto do trabalho do próprio MTPS. Dando prosseguimento à reunião, pediu que a Conselheira Márcia Bassit apresentasse a programação do MTPS para o exercício de mil novecentos e noventa e um e as metas globais para o ano de mil novecentos e noventa e dois. A Conselheira Márcia Bassit esclareceu que são dois documentos muito claros, constando a ação programada, o setor responsável e o período para o seu desenvolvimento. Acrescentou que nas próximas reuniões será apresentado sempre o fluxo de caixa mensal e serão dadas outras informações de caráter mais geral acerca do funcionamento do Ministério. Quanto ao orçamento de mil novecentos e noventa e dois, afirmou que houve a participação de todos os setores do MTPS e do INSS em todos os Estados e que, portanto, sua realização é compromisso não só do Ministro Magri e sua equipe, mas de todos os funcionários da Previdência Social. O Conselheiro Newton Rossi pediu a palavra e discursou a respeito da sua emoção em participar do Conselho, sobre sua experiência na área de Previdência Social e dos seus vinte anos de atuação em Brasília, junto à área privada, onde organizou      várias associações e sindicatos patronais. Destacou o papel social da empresa em detrimento da busca do lucro fácil.       Considerou que o Conselho pode apresentar soluções que resultem em uma situação de justiça social para o Brasil, pois o Ministério do Trabalho e da Previdência Social apresenta essa possibilidade. Homenageou o Ministro Antonio Magri e       sua equipe pela campanha de saneamento da Previdência Social. O Conselheiro Luiz Fernando Silva sugeriu, para a equipe de redação do regimento do Conselho, que os suplentes estejam presentes a todas as reuniões e lamentou que a Confederação Brasileira dos Aposentados não esteja participando do CNPS e considerou uma falha na constituição do mesmo; neste sentido, propõe que a todas as reuniões seja convidado um representante da Entidade que, segundo ele, já avançou muito na discussão sobre Previdência Social. A Conselheira Maria da Glória Abdo endossou as propostas do Conselheiro Luiz Fernando, dizendo que, ela própria, leiga em assuntos de Previdência, costuma recorrer à Confederação, no que é prontamente atendida; agradeceu a lembrança do seu nome e disse que pretende   participar ativamente das discussões. O Conselheiro Fábio   Bianco parabenizou o Ministro Magri pela iniciativa da implantação do Conselho, e afirmou que a Confederação Geral dos Trabalhadores não poupará esforços para que os objetivos propostos sejam atingidos; encerrou sua fala, pedindo desculpas por seu atraso à reunião. A Conselheira Márcia Bassit anunciou que a data da próxima reunião será marcada após a compatibilização com a reunião do Conselho Nacional de Seguridade Social e que todos serão avisados. O Conselheiro Benedito Ramos afirmou que deixou para falar por último propositadamente e diz que é primeira vez que um representante do setor da agricultura senta à mesa para discutir Previdência Social e que, por isso, está muito satisfeito em participar do Conselho. O Ministro Antonio Magri fez votos de que os trabalhos do Conselho sejam profícuos, pois é o que espera toda a sociedade brasileira, agredeceu a presença de todos e encerrou a reunião. Para constar, eu, Carmelita Mota de Lima, Assessora do Ministro de Estado do Trabalho e da Previdência Social, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada pelos Senhores Conselheiros, será por todos assinada. Brasilia, 29 de agosto de 1991.
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